
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 547.898 - SC (2014/0179365-4)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SUL FINANCEIRA S/A - CREDITO FINANCIAMENTOS E 

INVESTIMENTOS 
ADVOGADOS : EDUARDO DI GIGLIO MELO 
  RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : OSNI JORGE 
ADVOGADO : MAURO FELIPPE 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. VALOR EXORBITANTE DA 
INDENIZAÇÃO. NÃO VERIFICAÇÃO. PADRÃO JURISPRUDENCIAL. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos 
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na Súmula nº 
211/STJ. 
3.   A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades da 
causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta 
revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos, em que o valor foi  arbitrado em R$ 8.000,00 (oito mil reais). 
Precedentes.
4. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do reexame da 
matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto 
pela alínea "c" do permissivo constitucional.
5. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 547.898 - SC (2014/0179365-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por  SUL  FINANCEIRA S.A. CRÉDITO 

FINANCIAMENTOS E INVESTIMENTOS contra decisão que conheceu do agravo para negar 

seguimento ao recurso especial. 

Nas razões do regimental, a agravante alega que: 

"(...)
Ainda, não encontra óbice o provimento do recurso especial 

interposto, visto que na verdade o agravante comprovou a negativa de prestação 
jurisprudencial de todas as matérias discorridas no recurso especial manejado, 
portanto, não há qualquer macula que negue seguimento, mas sim, correta a 
aplicação de artigos legais.

(...)
(...) houve um equívoco na decisão que negou provimento ao 

agravo de instrumento, ao fundamentar na violação da súmula 211 do STJ, uma 
vez que a matéria foi amplamente debatida durante todo o processo, tendo o 
TJ/SC deixado de trazer o fundamento que inaplicável o referido artigo, por 
omissão.

(...)
Nas razões de recurso, foi demonstrado que o fundamento 

baseado na aplicação da Súmula 07 do STJ, não serve para negar provimento ao 
agravo, pois o que se pretendia com o recurso interposto era a aplicação de 
artigos legais que não foram aplicados no caso em tela e não reapreciação de 
matéria fático-probatória, bem como aplicação da orientação jurisprudencial 
firmada em razão dos recursos repetitivos. O STJ assim preleciona:

(...)
Dessa forma, a decisão do nobre Ministro está em confronto com a 

legislação acima citada, já que não mediu a gravidade da culpa e do dano, na 
fixação da indenização" (e-STJ fls. 263/265).

Ao final, pleiteia a reforma da decisão agravada, para que o recurso seja 

conhecido e provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 547.898 - SC (2014/0179365-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A insurgência não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"A irresignação não merece prosperar.
De início, no caso dos autos, não se verifica a negativa de 

prestação jurisdicional apontada. Apesar de concisa, a fundamentação adotada 
pelo Tribunal de origem é capaz de conferir sustentação jurídica ao julgamento, 
mostrando-se suficiente à solução da controvérsia.

Em relação à matéria versada no art. 945 do Código Civil, 
verifica-se que não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de 
modo implícito. Assim, ausente o requisito do prequestionamento, incide o 
disposto na Súmula nº 211 do STJ: 'Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo.'

Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
EXECUÇÃO - EMBARGOS - FALTA DE PREQUESTIONAMENTO - 
AUSÊNCIA DE OMISSÕES NO ACÓRDÃO - CERCEAMENTO DE 
DEFESA - INOCORRÊNCIA - TÍTULO EXECUTIVO - LIQUIDEZ, 
CERTEZA E EXIGIBILIDADE - REEXAME DO QUADRO 
PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1.- O conteúdo normativo dos dispositivos tidos por violados não foi 
objeto de debate no v. Acórdão recorrido, carecendo, portanto, do 
necessário prequestionamento viabilizador do Recurso Especial, 
nos termos da Súmula 211 desta Corte.
2.- Não se detecta qualquer omissão, contradição ou obscuridade 
no Acórdão Recorrido, uma vez que a lide foi dirimida com a devida 
e suficiente fundamentação, apenas não se adotou a tese do 
Agravante.
(...)
4.- Acolher a pretensão da Agravante, considerando deficiente o 
título executivo apresentado e reconhecendo a ofensa aos artigos 
741, II e V, 745, do CPC, demandaria, inevitavelmente, o reexame 
de provas, incidindo, da mesma forma, o óbice da Súmula 7 desta 
Corte.
5.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no Ag 1.295.469/GO, Rel. 
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 14/6/2011, DJe 
24/6/2011).

De mais a mais, não há impropriedade em afirmar a falta de 
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prequestionamento e afastar a indicação de afronta ao artigo 535 do CPC, haja 
vista que o julgado está devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos suscitados pela recorrente, pois, 
como consabido, não está o julgador a tal obrigado.

Quanto à pretensão recursal de redução do valor arbitrado a título 
de indenização por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via do 
recurso especial.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência 
da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias 
ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso, em que arbitrada indenização no valor de R$ 8.000,00 (oito mil) 
reais.

Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta 
Corte em casos análogos, consoante se colhe dos seguintes precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO 
MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. PRECEDENTES.
1. Esta Corte, em casos de inscrição indevida em órgão de 
proteção ao crédito, tem fixado a indenização por danos morais 
em valor equivalente a até cinqüenta salários mínimos. 
Precedentes. 
2. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO' (AgRg no 
Ag 872.469/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta 
Turma, julgado em 4/5/2010, DJe 17/5/2010-grifou-se).

'AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
RESPONSABILIDADE CIVIL - INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO 
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO – DANOS MORAIS - FIXAÇÃO - 
RAZOABILIDADE - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.
1.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a 
firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não 
para a revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, 
cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por 
irrisório ou abusivo.
2.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, em razão 
de inscrição indevida do nome do autor/agravado em órgão de 
proteção ao crédito, foi fixado o valor de indenização de R$ 
27.500,00 (vinte e sete mil e quinhentos reais), a título de danos 
morais.
3.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no AREsp 232.053/SP, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Terceira Turma, julgado em 
16/10/2012, DJe 5/11/2012).

'AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
RESPONSABILIDADE CIVIL - DANOS MORAIS - INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - 
QUANTUM INDENIZATÓRIO - RAZOABILIDADE - REVISÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - - JUROS DE MORA - 
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RESPONSABILIDADE CONTRATUAL - CITAÇÃO - DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a 
firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não 
para a revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, 
cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por 
irrisório ou abusivo.
2.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que foi fixado 
o valor de indenização em R$ 8.000,00 (oito mil reais), devido pela 
ora Agravada ao autor, a título de danos morais por  lançamento do 
nome no cadastro de inadimplência.
3.- A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que os 
juros de mora incidem desde a citação, em casos de 
responsabilidade contratual, hipótese observada no caso em tela.
4.- Agravo Regimental improvido'
(AgRg no AREsp 220.240/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 29/10/2012)

Registre-se, outrossim, que, consoante iterativa jurisprudência 
desta Corte, a necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea 'a' quanto pela alínea 'c' do permissivo 
constitucional.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (e-STJ fls. 249/252).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0179365-4 AREsp 547.898 / SC

Números Origem:  078120003055  20130638517000000  20130638517000100  20130638517000200  
20130638517000201  78120003055

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL FINANCEIRA S/A - CREDITO FINANCIAMENTOS E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)

EDUARDO DI GIGLIO MELO
AGRAVADO : OSNI JORGE
ADVOGADO : MAURO FELIPPE

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUL FINANCEIRA S/A - CREDITO FINANCIAMENTOS E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)

EDUARDO DI GIGLIO MELO
AGRAVADO : OSNI JORGE
ADVOGADO : MAURO FELIPPE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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